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Juiz Constitucional e Interpretacdo das Normas'42

I
A Interpretacido das Normas e a Cultura da Constituicio

(Primeira Mesa-redonda: Os Fundamentos Tedricos da Interpretacdo
das Normas pelo Juiz Constitucional)

Entre o Direito e a Cultura existe uma espécie de “relacio amorosa” (pa-
rafraseando uma feliz afirmacio de MICHEL PRIEUR, a propdsito do
relacionamento entre estética e direito**> em que cada um dos pares
“completa” o outro, com vantagens e beneficios reciprocos, na medida
em que a “cultura obriga o direito a evoluir e o direito recompensa-a, tor-

nando-a mais universal e democratica”29,

Frutos dessa relacdo amorosa sdo, por um lado, a “Cultura do Direito”,
o entendimento do Direito (e, em particular, do Direito Constitucional)
como fenémeno cultural, que necessita de ser compreendido e anali-
sado de acordo com a(s) metodologia(s) propria(s) da(s) “ciéncia(s) da
cultura” (HABERLE)12L; por outro lado, o Direito da Cultura, o estudo dos
fendmenos culturais segundo a metodologia prépria da ciéncia juridica,
do qual agora nio se vai tratar, pois nio releva para o tema em ana-
lisel22, Diga-se, de passagem, que tendo presente esta dupla dimenséo
da relevancia cultural dos fendmenos constitucionais e da importéncia
da cultura na lei fundamental, mal se compreende o escasso relevo dado

quer 4 “Teoria da Constituicdo como Ciéncia da Cultura” quer ao Direito
Constitucional Culturall>2,

O entendimento do Direito Constitucional como ciéncia da cultura
implica a valorizacio n#o apenas do texto, mas também da realidade que
1he estd subjacente, compreendendo simultaneamente a constituigdo
formal e a material. Pois, a «Constituicdondo se limita a ser um conjunto
de textos juridicos ou um mero compéndio de regras normativas, mas
é antes a expressdo de um certo grau de desenvolvimento cultural, um
modo de auto-representacio préprio de um povo, espelho do seu legado
cultural e fundamento da sua esperanca e desejos» (HABERLE)X2%. Pode-
se assim falar em “constituicdes de letra viva”, que sdo, «tanto no fundo
como na forma, expressio e instrumentomediador de cultura, marco re-
produtivo e de rececdes culturais, bem como repositdrio de futuras con-
figuracdes culturais, experiéncias, vivéncias e saberes» (HABERLE)Z22,

Relevantes para o Direito Constitucional sdo, portanto, nio apenas
as normas contidas na lei fundamental, mas também todas as res-
petivas “objetivacdes” e “cristalizactes culturais”, designadamentea
regulacéo legislativa e regulamentar, a jurisprudéncia na sua evolugio
continua (o que obriga a considerar tanto as posi¢cdes dominantes como
as minoritarias, os fundamentos das sentencas como os dos votos de
vencido, a existéncia ou ndo de correntesjurisprudenciais), os costumes
e as praxes administrativas, as posicOes (e as discusses) da doutrina
juridica, as atuacdes e as posicdes dos sujeitos intervenientes nos mais
variados procedimentos e processos publicos, até mesmo os discursos
politicos, as noticias dos meios de comunicacéo social, as reacdes da
opinido puiblica, as obras artisticas e literdriasi38. Todos estes (e tantos
outros) fatores juridico-culturais necessitam de ser considerados e con-
jugados na interpretacdo (e na aplicacdo)da Constituicdo, a qual, numa
“sociedade aberta”, ndo deve ser vista como tarefa exclusiva de “juristas
profissionais”, antes deve caber 4 «sociedade aberta dos intérpretes da
Constituicdo» (HABERLE)L2T,



disciplina «especialmente apta e necessitada do enriquecimento que lhe
é trazido pela dimenséo cientifico-cultural, uma vez que a sua meta néio
é outra sendo a de abarcar integralmente a totalidade do ordenamento
juridico» (HABERLE)22,

Assim, pode-se afirmar que a “cultura do Direito Constitucional” é
um fator determinante de interpretacio e de aplicacio das respetivas
normas, pelo que néo basta ao intérprete a adocdo de uma perspetiva es-
tritamente juridica, antes necessita de a complementar com uma aborda-
gem mais amplamente cultural da Constituicdo. A metodologia especifica
da ciéncia juridica converge assim com os métodos préprios das ciéncias
da cultura para a compreensdo integral do Direito - e, em particular, do
Direito Constitucional.

A necessidade de enquadramento cultural dos fenémenos juridicos,
com a consequente adog¢do de metodologias cientificas de natureza in-
terdisciplinar, é também corroborada e acentuada, em nossos dias, pelas
visdes do direito “como género literario” (“Law as literature”), ou “como
manifestagio musical” (“Law as music”), ou ainda “como arte dramati-
ca” (“Law as performative art”). O que é tipico de modernas correntes jus-
filoséficas como a denominada “teoria critica” (“critical legal studies”) ou
concepcdo “pés-moderna do direito” (“postmodern jurisprudence”) (v.g.
WHITE, DOUZINAS, WARRINGTON, MCVEIGH, WARD, MINDA, LUEDERSSEN, LE-
VINSON, BALKIN)L8C, que procuram «compreender o direito - e os diversos
planos de objetivacdo e de realizacdo que lhe competem - mobilizando
uma analogia determinante com os processos de criagio, interpretacio
e comunicacdouso abertos pelos discursos literdrios [mas, o mesmo vale
também para outras manifestagdes artisticas, como a musica, o teatro, a
dpera, o cinema] e pelos exercicios de retextualizacéo que estes determi-
nam» (AROSO LINHARES)1L,

Mas ndo deixa de ser curioso verificar também como o “novo” vai “ao
encontro do velho”. Uma vez que a dimenséo do Direito como ciéncia cul-
tural tem longas raizes e tradicdo histérica, nomeadamente no periodo
daIdade Média, em que as ciéncias juridicas nio sé eram ensinadas numa
légica “cultural integrada”, conjugando o estudo das ciéncias e das artes
(o trivium e o quadrivium), como também a propria interpretacio e aplica-

¢do das normas juridicas era tributdria dos contributos provenientes das
artes e dasletrasi®2,

A visdo do direito como “género literario” parte da consideracdo de
que amissdo primordial dos juristas é a interpretacdo de normas que se
destinam a ser aplicadas, o que implica uma prévia analise do “texto” em
todos os seus possiveis sentidos e contextos (histdricos, atuaise futuros),
em termos similares aos efetuados por tedricos ou por criticos literarios,
que apreciam as distintas “leituras” da “obra”, procedendo ao respetivo
enquadramento no espago e no tempo. A aproximacéo das tarefas de
juristas e de literatos (mas também das préprias atitudes do cidadfio em
face das normasjuridicas e dos leitores perante as obras literdrias) con-
duz a superagdo das “querelas dos métodos” e & busca da «universalidade
do aspeto hermenéutico» (GADAMER)L62,

Dai a tese segundo a qual «temos de ler o direito como uma espécie de
literatura e temos de ler a literatura como uma espécie de direito» (BoyD
WHITE)1%, Pois, a interpretacio das normas nfio deve corresponder a
um «sistema institucional mecénico», em que o jurista adota uma légica
formalista, exclusivamente preocupada com a «eficiéncia da operacio»,
em vez de assumir a tarefa “criativa” de confrontar «as realidades da ex-
periéncia humana e as dificuldades de falar delas, moldando-as através
dalinguagem» (BOYD WHITE)X%2, O papel do jurista consiste, assim, em
lidar com os “arquétipos” sociais, elaborando uma espécie de “narrativa”
destinada a uma concreta comunidade humana, a qual pode ser carac-
terizada como «um grupo de pessoas que conta uma histéria partilhada
numa linguagem partilhada» (Boyp WHiTE)168,

Mas o Direito “existe para ser aplicado”, sendo necessério fazer
corresponder o “texto” a “realidade” da vida. Assim, & semelhanca do
“tradutor”, cuja funcdo consiste em verter um determinado texto numa
“outra lingua”, de modo a que ele mantenha o sentido originario — e, tanto
quanto possivel, uma configuracdo formal equivalente —na sua nova
codificagéo linguistica, também o juiz vai fazer corresponder normas e
factos, ligando uns e outros no contexto (sempre) “novo” da aplicacéo
juridica. “Dizer o direito no caso concreto” consiste, portanto, em fazer
coincidir a “linguagem das normas” com a “linguagem da sociedade”, o



que aproxima juristas e tradutores, possibilitando a compreensio da “Jus-
tica como tradugio” (“justice as translation”) (BoyD WHITE)X67,

Da literatura para a musica (“law as music”) e para as artes dramadticas
(“law as performative art”) a comparacio entre fenémenos juridicos e
culturais permite realcar ainda mais o papel criador do “intérprete” -
seja ele musical ou juridico -, assim como introduz a 18gica do “piiblico”
—esteja ele na “sala de espectaculos”, na “sala de audéncias” ou consista
mesmo na prépria comunidade inteira. Dai a tendéncia para buscar «a
analogia com as artes interpretativas (“performing arts”) - muisica e
teatro (“music and drama”) - e com as colectividades e instituicdes» que
as realizam, substituindo «o estudo do direito como literatura pelo mais
geral estudo do direito como arte do “espectéculo” (“law as performing
art”) (BALKIN/LEVINSON )-8,

E isto por duas ordens de razdes. Em primeiro lugar, porque uma
coisa é o “direito legislado” (“law on the books”), outra coisa é «a pratica
social do direito (“the social practice of law”), da mesma maneira como a
miusica numa pégina nfo equivale & pratica social da musica. O direito e a
musica implicam a transformacao da tinta da pigina em comportamen-
tos de pessoas (“enacted behaviour of others”). Em termos relevantes,
s6 existe “direito (ou musica, ou drama) em acgéio”, em contraste com a
poesia ou a ficgdo, cujos textos ndo requerem uma representacio (“per-
formance”), mas podem ser lidos silenciosamente por cada um (BALKIN/
LEVINSON)2£2. Ao “interpretar” as normas juridicas, “executando” a
transformacéo do “direito legislado” em “direito em accio”, o jurista de-
sempenha, portanto, um papel singular e criativo, de determinacéo da lei
aplicdvel as concretas situacdes da vida.

Em segundo lugar, «tal como a msica e o teatro, o direito tem lugar
perante uma audiéncia ptblica em relagio 4 qual o intérprete tem espe-
ciais responsabilidades. Os intérpretes - legais, musicais e dramdticos
~tém de convencer os demais da “legitimidade” da visio (pessoal) da
obra que apresentam (“must persuade others that the conception of
the work put before them is, in some sense, authoritative”). E, quera
sua interpretagdo seja convincente, quer n#o, ela produz efeitos na au-
diéncia» (BALKIN/LEVINSON)A2, Dai que, apesar de singular e criativa,
ainterpretagéo do jurista corresponda a exteriorizacio de uma regra,

adquirindo uma ineliminavel dimensdo de “publicidade”, tipica das
modernas “sociedades técnicas e de massas” (ROGERIO SOARES)AZL. Em
especial, no que concerne aojuiz, a “execucio artistica” levada a cabo pelo
“intérprete” produz simultaneamente efeitos juridicos e de facto, ja que,
por umlado, regula a situagéo juridica do caso a0 mesmo tempo que se
repercute na globalidade do ordenamento juridico, por outro lado, tanto
produz efeitos imediatos em relagio aos casos trazidos a juizo como tem
consequéncias diretas na vida da sociedade.

A aproximagéo da “arte do direito” &s demais manifestacdes artisticas
e culturais pode, de resto, assumir uma multiplicidade de configuracées,
obrigando a busca de um discurso juridico capaz de estabelecer um
didlogo constante com as artes e as letras. Neste dominio, mil e uma com-
binagdes sdo titeis e desejéveis, num sem mais acabar de possibilidades de
aproximagéo, de entrosamento e de hibridizacio de perspetivas juridicas
e culturais. Mas, sendo essa a situacfio em tese geral, a dimens&o cultural
do direito torna-se ainda mais importante e decisiva no dominio do Di-
reito Constitucionall’2, que visa o estabelecimento das regras essenciais
do estatuto juridico do poder, dos cidaddose da sociedade.

Estas e outras consideragdes tedricas sobre a interpretacio das
normas, e em particular das normas e principios constitucionais, nio séo
objeto de discussdo nem pelo Tribunal Constitucional nem por qualquer
outro Tribunal na sua atividade quotidiana de julgamento. Mas, é em
razdo da sua atuacdo enquanto intérpretes e aplicadores da Constituicéo,
e a partir dela, que se constroem as distintas posi¢des doutrinarias que
procuram explicar e melhor compreender os fundamentos da pratica ju-
dicial. O juiz, constitucional ou nio, o que faz é interpretar e aplicar o di-
reito a uma situacéo da vida, com base na ordem juridica e fazendo apelo
a sua mundividéncia pessoal, encontrando-se muitas vezes na posicdo do
“bourgeois gentilhomme”, de Moliére, que “fazia prosa sem o saber” ...

I
O Juiz Constitucional e a P6-modernidade

(Segunda Mesa-redonda: Os Métodos e as Técnicas da
Interpretacdo das Normas pelo Juiz Constitucional)



A abertura da Constituicdo a realidade material subjacente obriga a uma
maior urgéncia da consideragfo das transformacdes tecnoldgicas, socias
e culturais que se verificam quotidianamente. Isto, conduz & multiplica-
¢do, em nossos dias, das abordagens culturais do Direito Constitucional,
como é o caso do denominado “constitucionalismo pds-moderno” (“post-
modern constitutionalism”):73.

Ponto de partida desta orientagdo é, desde logo, a necessidade de ter
em conta as profundas transformacdes sociais atualmente verifica-
das, j4 que «a era pds-moderna é um periodo de praticas industriais e
de mecanismos de organizacio e de produgcio de massa aplicados nio
apenas a objetos materiais (como automdveis), mas também a produtos
do espirito —arte e musica, conhecimento e informacio, contabilidade
e outras industrias de servicos» (BALKIN)LZ%, Transformacdes essas
que ndo podiam deixar de ser juridicamente relevantes e que obrigam
os constitucionalistas a compreender «o pds-modernismo [,] porque
precisam de entender as mudancas culturais que aconteceram a sua
volta na arte, na politica, na tecnologia e na economia. [Pois], da mesma
maneira como néo é possivel entender o modernismo sem entender a re-
volugdo industrial e o conjunto de mudancas tecnoldgicas e culturais que
o acompanharam, também néo se pode entender o pés-modernismo sem
compreender as mudancas tecnoldgicas e culturais produzidas na socie-
dade, que o acompanharam» (BALKIN)AZ2,

Imp0de-se, assim, ao «constitucionalismo pés-moderno» saber «<em
que medida é que as mudancas ao nivel da tecnologia, da comunicacio e
da organizagdo da vida e do trabalho mudaram o modo ptiblico de enten-
dimento e da pratica do direito, da Constituicdo, dos direitos humanos,
da democracia?» Ou saber «como é que os diversos atores sociais relaci-
onados com a Constituicio (advogados, juizes, académicos, legisladores,
cidadios) compreendem as formas e as préticas de auto-governo demo-
cratico a luz das mudancas culturais ocorridas no periodo pés-moderno
e o que devem fazer para responder a essas mudancas?» (BALKIN}A7S, Ou
ainda, para adotar uma formulacio mais sintética, «saber como é que a
cultura e a tecnologia pés-modernas afetaram o direito como institui-
cido»? (BALKIN)AZZ,

Numa primeira tentativa de proceder ao elenco das principais trans-

formacdes tecnoldgicas necessitadas de resposta juridico-constitucional,
podem-se destacar os seguintes exemplos:

a)as alteragdes de funcionamento das instituicdes democraticas
decorrentes da “mediatizacio”, que «modificou substancialmente os
termos do debate ptiblico». Pois, verificou-se um «movimento dos
jornais para a televisio» (BALKIN)1ZZ, tanto no que respeita 4 formacio
da opinido piblica como & criagdo de um espaco privilegiado de “luta
politica”, como ainda & preparagio e divulgacio da tomada de decisdes
por parte dos poderes piiblicos. O que, entre outras coisas, implicou
alteragBes quer da 16gica do “discurso politico” (tendo-se generalizado,
designadamente, o “marketing politico”, os “sound bites”, os “pseudo-
eventos”, os “escandalos publicos”), quer dos préprios processos deci-
sérios publicos (que tendem a interagir com os meios de comunicaciio
social);

b) as «mudangas tecnoldgicas que afectam a percepcio e a participagio
do publico no direito». Pois, para além das alteracdes antes referidas ao
nivel dos comportamentos das instituicdes, encontra-se igualmente
modificada a visdo que os particulares tém do respetivo funciona-
mento, o que conduz ao surgimento, «por analogia com o fenémeno
dos “sound bytes”, [d]o conceito de “law bites”, ou de simbolos do
sistema juridico que se tornaram a moeda cultural comum da generali-
dade do ptiblico» (BALKIN)72;

c)a «industrializagdo da producéo juridica», que deu lugar a instalacdo
de um «modelo quasi-industrial» (BALKIN)3C de funcionamento

dos tribunais a fim de dar resposta 4 avassaladora “massa de proces-
sos” (v.g. simplificacéo e agilizacdo processuais, limitaciio de recursos,
contratacdo de assessores de juizes) 2L E que desencadeou também
similar “industrializacio” da pratica da advocacia (v.g. concentragiio de
sociedades de advogados a escala nacional e internacional, processos
de recrutamento de estagidrios e de assalariados);

d) as «mudangas tecnoldgicas que afetam a privacidade e facilitam
avigildncia [dos cidad&os] tanto por parte do Estado como das
organizagdes privadas» (BALKIN)L82. Posto que a generalizacio do uso
quotidiano de meios eletrénicos e digitais — por exemplo, as cAmaras



de vigilancia, os bancos de dados, a internet, as formas de pagamento
eletrdnico, os teleméveis, os aparelhos miniaturizados de gravacioe
reprodugdo de imagem e som - trouxe consigo novas ameacas aos di-
reitos fundamentais, necessitadas de uma resposta juridicamente ade-
quada. Ameagas aos direitos fundamentais que, por vezes, encontram
mesmo novas “fontes de legitimacio” em face de fenémenos como os
da violéncia urbana, do terrorismo global ou das “bombas humanas”,
geradores de sentimentos acrescidos de inseguranga por parte dos
cidadéos;

e) os progressos verificados ao nivel da genética e das biotecnologias
que, por um lado, se traduzem em extraordinarios beneficios para a
satde e a qualidade de vida dos individuos, mas que, por outro lado,
podem gerar também novas e mais intensas ameacas a dignidade da
pessoa humana.

Todas estas - e muitas outras - transformacdes tecnoldgicas, sociais
e culturais das sociedades pés-modernas obrigam a repensar e a recons-
truir o Direito Constitucional, a todos os niveis, nomeadamente dos prin-
cipios, das normas e das instituicdes, do procedimento, da legitimacéo,
dalinguagem, da metodologia... Mas, se isto contribui para mostrar a
relevancia da cultura para o Direito - e, em especial, para o Direito Cons-
titucional - (ndo apenas ao nivel metaférico, da analogia ou das técnicas
utilizéveis, mas também dos contributos metodoldgicos de outras artes
e ciéncias), tal ndo pode nunca significar o afastamento da especificidade
dos fenémenos juridicos ou da autonomia das respetivas ciéncias.

Do que se trata ¢ da melhor compreensio do Direito enquanto arte (ou,
mais restritamente, como técnica) e enquanto ciéncia e nio da «dissolu-
cdo dojuridico», pois este representa um «projeto humano auténomo -
mas também (...) um compromisso civilizacional inconfundivel» (AROsO
LINHARES)*£2. Dai a necessidade (e a dificuldade) em conciliar cultura
e direito, evitando simultaneamente os riscos de «“colonizacio” fun-
cional protagonizadas pelos sistemas politico e econémico», ou «pelas
instancias ideolégico-culturais (sem excluir a esfera cultural ciéncia)»,
em busca de uma «alternativa humana para o modus operandi finalistico-
estratégico» (AROSO LINHARES) 82, Tal é 0 papel que cabe & «comunidade

cientifica de intérpretes do Direito Constitucional», cuja tarefa consiste,
porum lado, em reunir e interpretar os factores culturais, por outro lado,
em elaborar as construgbes especificamente juridicas («hermenéutica ju-
ridica»), atuando «simultaneamente como ciéncia e literatura (...), e como
processo cultural de producéo e de rececio» (HABERLE)LE2,

Isto porque «sem intérpretes constitucionais, no sentido mais restrito
do termo, e sem as respetivas destrezas e habilidades no dominio juridico,
néo é possivel construir qualquer tipo de Estado constitucional como
factor disciplinador da sociedade aberta» (HABERLE)ES. J4 que «é preci-
samente através da inter-relagdo efectiva entre os textos constitucionais,
no seu sentido mais restrito, (...) com o seuoutro sentido constitucional
cultural, muito mais amplo, que se forma aimagem completa sobre a
qual se estruturam basicamente os contetidos da sociedade aberta» (HA-
BERLE)X87, Assim, «se é certo que os textos juridicos necessitam de ser
aclarados, aprofundados, e ampliados mediante o recurso aos seus
préprios contextos culturais, nem por isso deixam de ser, sob nenhum
aspeto, textos juridicos»!22, nio podendo, por isso mesmo, “deixar-se
afundar” «no oceano da cultura» (HABERLE)'8,

E necessério considerar que o Direito é um fenémeno cultural, que
plasma os valores da comunidade e os torna vigentes num determinado
momento e local, mas que é também uma realidade auténoma, consubs-
tanciada em normas e em principios juridicos, dotados de umaldgica e
de uma dindmica préprias. Pelo que é de exigir ao Direito Constitucional
que seja capaz de considerar simultaneamente valores, factos e normas,
na interatividade e reciprocidade do seu relacionamento complexo, con-
jugando dimensdes éticas, artisticas, técnicas e cientificas, no 4mbito de
uma compreensio simultaneamente cultural e juridica dos fenémenos
constitucionais.

I

O Tribunal Constitucional Portugués e a sua Circunstancia;
AJurisprudéncia da Crise

(Terceira Mesa-redonda: As Fungdes da Interpretacio das
Normas pelos Poderes do Juiz Constitucional)



Da mesma maneira que os homens, também os tribunais possuem “a sua
circunsténcia”!2. Veja-se o que se passou em Portugal com achamada
“jurisprudéncia da crise”, através da qual o Tribunal Constitucional teve
um papel ativo na determinac8o constitucional das politicas ptiblicas
orcamentais, econémicas e financeiras, tomadas na sequéncia da grave
situagéo de crise econémica, que conduzira & assinatura de um conjunto
de “documentos” internacionais (denominados como Memoranduns21)
entre o Governo Portugués, a Comissdo Europeia, o Banco Central Eu-
ropeu e o Fundo Monetdrio Europeu (estes tltimos denominados por
“Troika”), nos quais se estabelecia nomeadamente um “Programa de
Ajustamento Econémico e Financeiro”.

Chamado a pronunciar-se acerca da inconstitucionalidade de normas
constantes do Orcamento de Estado de 2011 (Dec. n? 396/ 201 1),de 2012
(Dec.n?353/2012), de 2013 (Dec. n2 187/ 2013), de 2014 (Dec.n®413/
2014) relativas ao corte de salarios do setor ptiblico, o Tribunal Constitu-
cional pronunciou-se no sentido de considerar conformes 4 Constituicio
as primeiras, mas inconstitucionais as segundas, as terceiras e as quartas,
neste ltimo caso, limitando os efeitos da producio de efeitos juridicos
da sua decisdo a0 momento em que esta foi publicada. Em muitos outros
casos, tanto no &mbito da fiscalizagdo sucessiva como da preventiva, o
Tribunal Constitucional foi emitindo decisdes relativas & conformidade
ou a desconformidade com a Constituicio de normas relativas & aplicacdo
do Programa de Ajustamento Econémico e Financeiro. Particularmente
curiosa é uma decisdo, emitida no 4mbito da fiscalizacdo preventiva, re-
lativa a redugéo de saldrios até 2018, em que o Tribunal considera serem
admissiveis restricdes de saldrios para os anos 2014-2015, em razio da
situagdo existente e das medidas em causa, designadamente o seu carater
temporério, mas entende que as medidas previstas para o periodo de
2016-2018 j seriam inconstitucionais, em razio da violacdo do principio
daigualdade (Dec. n® 574/2014).

A denominada «jurisprudéncia da crise» significou uma mudanca
de interpretagio, num sentido mais afirmativo, que provocou alguma
controvérsia politica, mas que deu sobretudo origem a um vivo debate
juridico a favor e contra o posicionamento do Tribunal Constitucional,
provocando uma verdadeira “querela de visdes e de culturas constitucio-

nais”122, Através dessa mudanca de interpretaciio, «le Tribunal a centré
ses arguments sur des principes constitutionnels fondamentaux tels que
le principe de I'égalité, le principe de proportionnalité et le principe dela
protection de la confiance, et non sur des régles spécifiques relatives aux
droits individuels, en particulier les droits é&conomiques et sociaux»123,

Na verdade, a Constituicio Portuguesa considera como Direitos Fun-
damentais tanto os «Direitos, Liberdades e Garantias» como os «Direitos
Econdémicos, Sociais e Culturais», permitindo assim a unificagdo do re-
gime juridico de todas as posigdes juridicas de vantagem dos particulares
em face dos poderes publicos, independentemente de terem surgido na
“primeira geracdo” (com o Estado Liberal), na “segunda gerac¢do” (com o
Estado Social) ou na “terceira geracio de direitos fundamentais” (com
o Estado Pés-Social}}?%. Contudo, o Tribunal Constitucional portugués
optou por ancorar a sua “jurisprudéncia dacrise” ndo no regime juridico
dos direitos econdmicos sociais e culturais, mas antes nos principios
constitucionais do Estado de direito. Como afirma o Tribunal Constituci-
onal, a propésito da reducdo das pensdes, «la protection des droits et des
prestations sociales déja effectués s'effectue essentiellement: par le biais
des principes fondamentaux de IEtat de droit démocratique, d’égalité ou
de confiance légitime, et non pas faisant un appel au droit de la sécurité
sociale»122,

O Tribunal Constitucional inicia assim uma nova via, fazendo apelo
auma “jurisprudéncia dos principios”, para proceder a protecio dos
«direitos econdmicos, sociais e culturais», mesmo quando tinha 4 sua dis-
posicdo normas juridicas especificas, que poderia interpretar e aplicar'2S.,
Ao adotar «cette protection aux droits sociaux par voie indirecte, sur la
base des principes fondamentaux de I'Etat de droit démocratique, dont
l'application a tous les droits inscrits dans la Constitution nest lobject
d’aucunes divergences doctrinales, le Tribunal Constitutionnel a finale-
ment conféré une protection plus robuste et innovante & ces droits» (Ma-
RIANA CANOTILHO/RUI LANCEIRO)427,

Esta via, como salientam os dois autores antes referidos, nio sé per-
mite proteger os direitos econémicos sociais e culturais mesmo contra
eventuais revisdes constitucionais, «dans lamesure ou il est impossible
de concevoir une Constitution démocratique que ne contiendrait pas de



tels principes»: como também constitui um «moyen particuliérement
efficace pour surmonter les différences qui existent naturellement entre
les juges constitutionnels en ce qui concerne les positions de type doc-
trinale ou dogmatique au sujet du régime juridico-constitutionnelle des
normes relatives aux droits sociaux et de sa densification concréte. Dés
lors que les décisions du Tribunal Constitutionnel sont des décisions ren-
dus a la majorité (et non 4 'unanimité), ile est effectivement plus simple
de réunir un consensus autour de principes que parvenir & un accord au
sujet des prestations sociales ou des impositions spécifiques fixées par le
législateur a partir d'une norme constitutionnelle de droits sociaux» (MA-
RIANA CANOTILHO/RUI LANCEIRO)128,

Os principios constitucionais mais utilizados por esta “jurisprudéncia
da crise” sdo os daigualdade (v.g. Dec. n® 353/2012, Dec. 187/2013)
da proporcionalidade (v.g. Dec. n? 187/ 2013, Dec. n® 396/ 2011) eda
confianca (v.g. Dec. n? 188/2009, Dec. n® 187/2013, Dec. n? 3/2010, Dec.
ne 474/ 2013). Mas o Tribunal Constitucional constroi ainda uma nocdo
deigualdade proporcional, « celle qui fonde les diferentes décisions de la
jurisprudence liée a la crise, en particulier celles qui concernaient les me-
sures de réduction des salaires et des pensions. Ce principe a constitué un
parameétre centrale du contrdle de constitutionnalité dans une partim-
portante de ces décisions, le principe de proportionnalité jouant un rdle
accessoire et non autonome» (MARIANA CANOTILHO/RUI LANCEIRO)X22,

Conforme enuncia o Tribunal Constitucional, «en réalité, 'égalité
juridique est toujours une égalité proportionnelle de sorte que I'inégalité
justifié par une différence de situation n’est pas a I'abri d’un contréle de
proportionnalité. L'inégalité de traitement doit étre proportionnée aux
raisons qui justifient ce traitement différencié et ne doit pas se révéler
excessive» (Dec. n® 353/2012). Para além de considerar, numa outra
sentenca, que «le traitement différent des personnes qui recoivent des
rémunérations ou des pensions sur fonds publics dépasse les limites
acceptables en termes d’égalité proportionnelle méme si 'on prend en
considération la gravité de la situation économique et financiére et la
nécessité d’attendre les objectifs de réduction des déficits publics énon-
cés» (Dec.n? 187/2013).

Em suma, num contexto de “crise” financeira, econémica, social, mas
também de “crise” de Constituicio, o Tribunal Constitucional foi capaz de
encontrar uma via alternativa para a realizacdo dos direitos econdmicos,
sociais e culturais, através de uma “jurisprudéncia dos principios”. Ao
adotar esta via, o juiz constitucional procurou conciliar a constituicdo
formal com a material, interpretando as normas a aplicar em razdo das
novas realidades e exigéncias da multifacetada “crise” e dos meios mais
adequados para a combater.

Teria sido possivel adotar interpretactes alternativas, partindo do
préprio regime juridico dos direitos econdmicos, sociais e culturais como
direitos fundamentais e aplicando-os a uma situacéo de crise, mas é
forcoso reconhecer que o juiz interpretou as normas constitucionais da
forma que considerou mais adequada as “novas circunstancias”, dando
origem a uma nova e criadora “jurisprudéncia dos principios”. Assim,
poder-se-ia concluir, relembrando uma vezmais Ortega y Gasset, que o
Tribunal Constitucional soube estar “a altura das suas circunstincias”.
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